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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO 
SECURITÁRIA. MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE NA 
LIDE  PELA  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL. 
RECURSO ESPECIAL 1.091.393/SC. PRECEDENTE DO 
STJ  PELA  NECESSIDADE  DA  CEF  DEMONSTRAR 
COMPROMETIMENTO  DOS  RECURSOS  DO  FCVS. 
INOVAÇÕES LEGISLATIVAS APÓS O JULGAMENTO 
DO  PRECEDENTE.  MUDANÇA  DE  PARADIGMA. 
REMESSA DOS AUTOS PARA A JUSTIÇA FEDERAL 
DOS PLEITOS FUNDADOS EM APÓLICE DO RAMO 
PÚBLICO. SÚMULA Nº 150 DO STJ.  PROVIMENTO 
PARCIAL.

-  Havendo a Caixa Econômica manifestado a intenção 
de ingressar na lide, a definição, de mérito, sobre esse 
interesse deve ser dada pela Justiça Federal, nos termos 
da Súmula 150 do STF, que dispõe: “Compete à Justiça 
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Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico 
que justifique a presença, no processo, da União, suas 
autarquias ou empresas públicas”.

- Diante das informações apresentadas pela CEF de que 
existem  apólices  relativas  aos  contratos  firmados 
pertencentes ao Ramo 66 (público) e com base na atual 
legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH) e a administração do FCVS, verifica-se que a CEF 
possui  o  dever  legal  de  atuar  em todos  os  feitos  que 
versem sobre o Seguro Habitacional, sem exigir prévia 
demonstração  de  prejuízo  ou  risco  ao  FCVS  e  suas 
subcontas.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira  Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em   DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO  DE INSTRUMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento, com  pedido  de 
efeito suspensivo, interposto por  José Miranda dos Santos Filho e outros 
contra  decisão  proferida  pelo  Juízo  da  6ª  Vara  Cível  da  Comarca  de 
Campina  Grande  que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de  Indenização 
Securitária, declarou a incompetência da Justiça Estadual para processar e 
julgar o feito, determinando a remessa dos autos a uma das Varas da Justiça 
Federal.

Na decisão combatida, fls. 145/146, o juízo a quo assentou 
que “o  número  expressivo  de  ações  com idêntica  questão  de  direito  em 
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tramitação, tanto nesta comarca, como nos juízos cíveis país afora, é fator 
que inegavelmente  poderá  repercutir  na higidez financeira  do Fundo de 
Compensação  de  Variações  Salariais  –  FCVS,  ou  em  suas  subcontas,  de 
modo a  reforçar  ainda  mais  o  interesse  jurídico  da  CEF no  deslinde da 
causa”.

Em  suas  razões  recursais,  fls.  02/52,  os  agravantes 
sustentam que  a  competência  da  Justiça  Estadual  para  o  julgamento  do 
presente feito é matéria pacífica e já decidida em sede do Recurso Repetitivo 
nº 1.091.393-SC (Edcl nos Edcl no Resp), sob a relatoria da Ministra Nancy 
Andrighi, determinação legal adotada pelos demais tribunais pátrios.

Informam que o referido julgamento estabeleceu que os 
seguros contratados até  o dia  02  de dezembro de 1988 dizem respeito  à 
apólice  exclusivamente  privada,  portanto,  sem  qualquer  vinculação  ao 
Fundo de Compensações das Variações Salariais (FCVS), pelo que não há 
que se falar em declínio à Justiça Federal da competência para conhecer do 
presente feito, haja vista incumbir à Justiça Estadual tal mister.

Afirmam  inexistir  demonstração  documental  de 
interesse jurídico da Caixa Econômica Federal,  que poderia conduzir seu 
ingresso  no  feito,  bem  assim  dos  demais  requisitos  previstos  no  rol  do 
Recurso Repetitivo nº 1.091.393-SC.

Pugnam pela atribuição de efeito suspensivo à decisão 
combatida  e,  no  mérito,  pelo  provimento  do  recurso,  a  fim de  que  seja 
reconhecida a competência da Justiça Estadual para conhecer, processar e 
julgar o feito, admitindo, ainda, que a Caixa Econômica Federal não possui 
interesse  processual na lide.

Efeito suspensivo concedido (fls. 1.178/1.186).

Contrarrazões,  fls.  1.197/1.223,  pela  manutenção  do 
decisum. 

Petição juntada pela agravada, sustentando o interesse 
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da CEF – Caixa Econômica Federal no feito, a justificar a competência da 
Justiça Federal, e pugnando a exclusão dos antigos patronos e inclusão dos 
novos. (fls. 1.391/1.416).

Às fls. 1.590, deferida as habilitações.

Parecer  Ministerial  pelo  provimento  parcial  (fls. 
1.592/1.594v).

É o Relatório.

V O T O 

Exmo.  Juiz  Convocado  Ricardo  Vital  de  Almeida  - 
Relator 

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de 
efeito suspensivo contra decisão que declinou da competência para a Justiça 
Federal, em caso de seguro habitacional.

Antes  de  iniciar  o  julgamento  do  agravo,  por  uma 
questão  de  economia  e  celeridade  processual,  analiso  o  pedido  de 
suspensão  requerido  nas  contrarrazões,  por  meio  da  qual  a  Federal  de 
Seguros S/A requer a suspensão do processo. 

A hipótese dos autos não torna possível a suspensão do 
processo, nos termos do art. 18, alínea a, da Lei nº 6.024/74 - como requereu 
nas  contrarrazões,  no  sentido  de  que  havendo  decretação  de  liquidação 
extrajudicial,  devem  ser  suspensas  as  ações  e  execuções  iniciadas  sobre 
direitos e interesses relativos ao seu acervo.

Isso porque esse não é o entendimento encontrado na 
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, haja vista a orientação no 
âmbito da Corte Superior ser no sentido de que “a regra deve ser abrandada,  
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quando se  verificar  que a continuidade do processo  não redundará em qualquer  
redução  do  acervo  patrimonial  da  massa  objeto  de  liquidação.”  (STJ  -  REsp 
698951/BA,  Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  julgado  em 
11/10/2005, DJ 07/11/2005, p. 222).

Nessa direção, o seguinte aresto:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 

OBRIGAÇÕES  AO PORTADOR.  ELETROBRÁS.  DEBÊNTURES. 

DISTINÇÃO.  COMPENSAÇÃO  TRIBUTÁRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Esta Corte vem preconizando que a regra 

da suspensão dos feitos em caso de liquidação extrajudicial deve 

ser abrandada quando o julgamento do feito não trouxer prejuízo 

à massa liquidanda. Precedentes: RESP 601.766/PE, Rel. Min. José 

Delgado, Primeira Turma, DJU de 31.5.04; RESP 698.951/BA, Rel. 

Min.  Eliana  Calmon,  DJU  de  07.11.05.  [...].  (STJ;  AgRg-Ag 

1.200.815; Proc. 2009/0103424-4; RS; Segunda Turma; Rel. Min. José 

de Castro Meira; Julg. 03/12/2009; DJE 16/12/2009).

Na mesma direção, o julgado desta Corte: TJPB; AGInt 
200.2009.027557-5/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª 
Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira; DJPB 02/07/2013; Pág. 9.

Desse modo, não se justifica a suspensão, tampouco a 
sua substituição processual, eis que, nesse momento processual, não se está 
atingindo  diretamente  o  acervo  patrimonial  da  empresa,  pois  ainda  em 
curso fase de conhecimento, onde se objetiva o reconhecimento judicial de 
um direito. Ou seja, somente haverá repercussão sobre direitos e interesses 
relativos ao acervo patrimonial da promovida quando iniciada eventual fase 
de cumprimento de sentença, o que não é o caso.

No mérito,  a questão já foi analisada pelo STJ, desde o 
julgamento do Resp. 1091363/SC. O entendimento desse precedente, é de 
que é descabida a citação da CEF – Caixa Econômica Federal nas demandas 
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em que se pleiteia indenização securitária referente ao Seguro Habitacional 
do Sistema Financeiro de Habitação.

Ademais, de acordo com a decisão nos EDcl nos EDcl no 
REsp  1091363/SC,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Rel.  p/ 
Acórdão  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em 
10/10/2012, DJe 14/12/2012, para a admissão da Caixa Econômica Federal na 
qualidade de assistente simples da seguradora e não de litisconsorte, se faz 
necessário o preenchimento dos seguintes requisitos:

a)  que o contrato tenha sido celebrado no período de 
02.12.1988 a 29.12.2009;

b)  o  instrumento  deve  estar  vinculado  ao  Fundo  de 
Compensação de Variações Salariais FCVS;

c) a instituição financeira deve provar documentalmente 
o  seu  interesse  jurídico,  mediante  demonstração  da 
existência de apólice pública, e do comprometimento do 
FCVS,  com  risco  efetivo  de  exaurimento  da  reserva 
técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da 
Apólice FESA.

Ausentes  quaisquer  dos  requisitos  acima  expostos, 
inexiste interesse da Caixa Econômica Federal, motivo pelo qual deve o feito 
ser processado e julgado na Justiça Estadual.

Todavia,  após  peticionamento  da  Caixa  Econômica 
Federal  (CEF)  -  fls.  1.128/1.131,  postulando  seu  ingresso  na  lide  em 
substituição  à  seguradora  demandada,  o  Juízo  de  Direito  decidiu  por 
declinar da competência para a Justiça Federal.

Pois bem. Não desconheço do julgamento monocrático 
no  Conflito  de  Competência  nº.  132.749-SP,  Relator  Ministro  Herman 
Benjamim,  que  em  caso  análogo  a  este,  entendeu  pela  competência  da 
Justiça Federal.
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Colhe-se as seguintes passagens da decisão:

“Ao analisar o citado acórdão, tem-se que a intervenção 
da  CEF,  na  qualidade  de  assistente  simples,  dar-se-á 
apenas quando a causa versar sobre contratos:

a) celebrados no período compreendido entre 2/12/1988 
e 29/12/2009;

b) vinculados ao Fundo de Compensação de Variações 
Salariais FCVS (apólices públicas  ramo 66) Outrossim, 
constata-se que a CEF deverá demonstrar ainda:

a) a existência de apólice pública;

b)  comprometimento  do  FCVS,  com  risco  de 
exaurimento do Fundo de Equalização de Sinistralidade 
da Apólice FESA.

Com  relação  à  segunda  condição,  qual  seja,  a 
necessidade  de  prévia  demonstração  de 
comprometimento do FCVS na cobertura das apólices, 
por  esgotamento  do  Fundo  de  Equalização  de 
Sinistralidade da Apólice  FESA, algumas considerações 
são necessárias, diante da novel legislação posterior às 
decisões proferidas por esse egrégio Superior Tribunal 
de Justiça.

Com  efeito,  o  mencionado  Recurso  Especial 
(1.091.393/SC)  foi  julgado  primeiramente  em  decisão 
publicada  no  DJe  de  25/5/2009,  sendo  o  aresto  dos 
primeiros  aclaratórios  publicado  em  28/11/2011  e  o 
último  aresto,  proferido  nos  segundos  embargos  de 
declaração, publicado em 14/12/2012.

No  voto-condutor  proferido  pela  eminente  Ministra 
Nancy Andrighi, não há menção nem à Lei nº 12.409/11, 
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nem  tampouco  à  Medida  Provisória  633,  de  26  de 
dezembro de 2013, que altera o art. 1º da referida Lei.

Entretanto, o novo quadro normativo tem o condão de 
levar à alteração do entendimento até então fixado por 
essa  egrégia  Corte  Superior  de  Justiça  sobre  o  tema. 
Confira-se o que estabelece a novel legislação:

Art.  1o  Fica  o  Fundo  de  Compensação  de  Variações 
Salariais – FCVS autorizado, na forma disciplinada em 
ato do Conselho Curador do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - CCFCVS, a:

I  -  assumir  os  direitos  e  obrigações  do  Seguro 
Habitacional  do  Sistema  Financeiro  da  Habitação  - 
SH/SFH,  que  contava  com  garantia  de  equilíbrio 
permanente e em âmbito nacional do Fundo em 31 de 
dezembro de 2009;

II  -  oferecer  cobertura  direta  aos  contratos  de 
financiamento habitacional averbados na extinta Apólice 
do SH/SFH;

III - remunerar a Caixa Econômica Federal, na qualidade 
de  administradora  do  FCVS,  pelas  atribuições 
decorrentes do disposto neste artigo.

Parágrafo único. A cobertura direta de que trata o inciso 
II do caput poderá cobrir:

I  -  o saldo devedor de financiamento habitacional,  em 
caso de morte ou invalidez permanente do mutuário; e

II - as despesas relacionadas à cobertura de danos físicos 
ao imóvel e à responsabilidade civil do construtor. 

Art.  1º-A.  Compete  à  Caixa  Econômica  Federal  -  CEF 
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representar judicial e extrajudicialmente os interesses do 
FCVS. (Incluído pela Medida Provisória nº 633, de 2013) 
§ 1º A CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas 
ações  judiciais  que  representem  risco  ou  impacto 
jurídico ou econômico ao FCVS ou às suas subcontas, na 
forma  definida  pelo  Conselho  Curador  do  FCVS. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 633,  de 2013) § 2º 
Para fins  do  disposto no §  1º,  deve  ser  considerada a 
totalidade  das  ações  com  fundamento  em  idêntica 
questão de direito que possam repercutir  no FCVS ou 
em suas subcontas. (Incluído pela Medida Provisória nº 
633, de 2013) Portanto, o FCVS passa a exercer o papel 
administrativo antes  desempenhado pelas  seguradoras 
privadas, antigas prestadoras de serviços do SH/SFH e, 
em  caso  de  sinistro  celebrado  no  âmbito  da  extinta 
apólice do SH/SFH, a cobertura deverá ser deferida ou 
negada diretamente pelo FCVS, sem a intermediação das 
seguradoras.

Ademais,  a  CEF  deverá  representar  judicial  e 
extrajudicialmente os interesses do FCVS e intervirá, em 
face  do  interesse  jurídico,  nas  ações  judiciais  que 
representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao 
FCVS ou às suas subcontas.

Diante das informações apresentadas pela CEF de que 
todas  as  apólices  relativas  aos  contratos  firmados  são 
pertencentes ao Ramo 66 (público) e com base na atual 
legislação que rege o Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH) e a administração do FCVS, verifica-se que a CEF 
possui  o  dever  legal  de  atuar  em todos  os  feitos  que 
versem sobre o Seguro Habitacional, sem exigir prévia 
demonstração  de  prejuízo  ou  risco  ao  FCVS  e  suas 
subcontas.
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Condicionar  a  atuação  da  CEF nos  feitos  que  versem 
sobre  ações  de  indenizações  securitárias  à  prévia 
comprovação de prejuízos ao FCVS afigura-se, além de 
empecilho  para  o  exercício  de  uma  atribuição  legal, 
também  violação  do  art.  5º,  LXXIX,  da  Constituição 
Federal 5 , pois impede o acesso da CEF e da União à 
Justiça.

Desta  feita,  considerando-se  a  atual  legislação  e  o 
potencial  risco  ao  FCVS,  há  que  se  reconhecer  o 
manifesto interesse da CEF em atuar no feito, o que, por 
consequência, atrai a competência da Justiça Federal, nos 
termos do art. 109, I, da Constituição Federal 6 .

III – Conclusão

Ante  o  exposto,  o  parecer  é  pelo  conhecimento  do 
presente conflito negativo de competência, para que seja 
declarado  competente  o  Juízo  da  2ª  Vara  Federal  da 
Subseção Judiciária de Bauru  SJ/SP, ora suscitante, para 
processar e julgar o feito.

Diante  do  exposto,  com  base  no  art.  120,  parágrafo 
único,  do  CPC,  conheço  do  presente  Conflito  de 
Competência para fixar a competência do  Juízo da 2ª 
Vara Federal da Subseção Judiciária de Bauru  SJ/SP. 

Publique-se.  Intimem-se.

Brasília (DF), 25 de maio de 2015.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN

Relator”

Percebe-se que a decisão monocrática acima, assentou-
se, precisamente, no fato de que, no voto-condutor proferido pela eminente 
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Ministra  Nancy  Andrighi,  no  já  mencionado  Recurso  Especial 
(1.091.393/SC),  não há menção nem à  Lei  nº  12.409/11,  nem tampouco à 
Medida Provisória 633, de 26 de dezembro de 2013, ou seja, inexiste menção 
às inovações legislativas sobre o caso.

Portanto,  não  se  pode  simplesmente  desconsiderar  a 
manifestação expressa do ente federal de que possui interesse na demanda 
em relação a certos autores, aos quais foi apontada nominalmente a apólice 
do ramo 66 (apólice pública).

Isso  porque,  embora  o  recurso  repetitivo  se  refira  à 
necessidade  de  exaurimento  da  reserva  técnica  também  dos  prêmios 
recebidos pela Seguradora, não se pode perder de vista a determinação legal 
de que somente o juízo federal pode se manifestar a respeito da exclusão da 
empresa  pública,  quando  esta  manifestar  seu  interesse  no  feito 
expressamente.

Considerando  que  o  ente  público  federal  manifestou 
expressamente seu interesse no feito, nos termos da Súmula nº 150 do STJ, 
competirá ao juízo federal apreciar as razões e fatos expostos pela Caixa 
Econômica Federal.

Súmula 150 do Superior Tribunal de Justiça,  “Compete à Justiça 

Federal  decidir  sobre  a  existência  de  interesse  jurídico  que 

justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 

empresas públicas”.

Esta egrégia Corte vem se manifestando nos moldes do 
Conflito  de  Competência  nº.  132.749-SP,  Relator  Ministro  Herman 
Benjamim, notadamente em razão nas inovações legislativas advindas após 
o julgamentos do Recurso Especial 1.091.393/SC. Confira-se:

EMBARGOS    DE    DECLARAÇÃO.    OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA.   CONVERSÃO   DA   MEDIDA  PROVISÓRIA 

Nº   633/2013  NA LEI  Nº   13.000/2014,  QUE   ALTEROU   A   LEI 

Nº   12.409/2011.  MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO JURÍDICA DA 
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CAIXA  ECONÔMICA   FEDERAL   FRENTE   ÀS   AÇÕES   DE 

SEGURO   HABITACIONAL   GARANTIDOS   PELO  FUNDO 

DE   COMPENSAÇÃO   DE   VARIAÇÕES  SALARIAIS (FCVS). 

MANIFESTAÇÃO DA EMPRESA  ESTATAL PELO INTERESSE 

NA  LIDE  EM  RELAÇÃO   A  ALGUNS  MUTUÁRIOS. 

DESMEMBRAMENTO  DO   PROCESSO.    ACOLHIMENTO 

PARCIAL   DOS  EMBARGOS, COM EFEITOS INFRINGENTES, 

PARA  CONHECER  A COMPETÊNCIA DESTA CORTE  COM 

RELAÇÃO ÀS PARTES SOBRE AS QUAIS A CEF  NÃO POSSUI 

INTERESSE.  - Os embargos de declaração previstos no art.  535 e 

seguintes  do  Código  de  Processo  Civil   podem  conter   efeito 

infringente,   quando  o  vício  a  ser   sanado   tenha   como 

consequência lógica a modificação do resultado  do  julgamento 

embargado,   como ocorreu na espécie.   Precedente do Superior 

Tribunal  de  Justiça.  -  “A atribuição  de  efeitos  infringentes  aos 

embargos  de   declaração   é    medida    excepcional,    cabível 

apenas  naquelas   situações   em   que,   sanada   a   omissão,  

contradição   ou   obscuridade,   a   alteração   do   julgado  seja 

consequência   natural   da   correção   então  efetuada.”    (STJ. 

EDcl   no AgRg no Resp 1075738  /   SP.   Rel.  Min.  Vasco Della 

Giustina, Des. Convocado do TJRS.  J. em 12/04/2012). - De acordo 

com a Lei 13.000/2014, “compete à Caixa  Econômica   Federal   – 

CEF   -,   representar   judicial   e   extrajudicialmente os interesses 

do FCVS, bem como à   União,  por   intermédio  da Advocacia-

Geral  da União,   intervir  nas ações de que  trata o art.  1o-A da 

Lei  no   12.409, de 25 de maio de 2011, na forma do art. 5o da   Lei 

no 9.469, de 10 de julho de 1997, ou avocá-las, na   forma do art. 

8o-C da Lei  no 9.028,  de 12  de abril  de   1995.” -    “Caso   o 

processo   trate   de   apólices   públicas   e  privadas,   deverá  

ocorrer   o   desmembramento   do   processo,  com a  remessa à 

Justiça Federal  apenas   dos   pleitos   fundados   em  apólices   do 

ramo   público,   mantendo-se   na   Justiça   Comum   Estadual   as  

demandas referentes às demais apólices.” (Art. 1º-A, § 8º, da Lei 

13.000/2014). - PROCESSO CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO 
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DE   INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.    IRRESIGNAÇÃO  EM 

FACE   DE   DECISÃO   MONOCRÁTICA   QUE  RECONHECEU 

INCOMPETÊNCIA  DESTA   JUSTIÇA   ESTADUAL.    LEI 

FEDERAL   Nº    13.000/14.    MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO 

JURÍDICA DA CAIXA  ECONÔMICA   FEDERAL   FRENTE   ÀS 

AÇÕES    DE   SEGURO    HABITACIONAL   GARANTIDOS 

PELO  FUNDO   DE   COMPENSAÇÃO   DE   VARIAÇÕES 

SALARIAIS   (FCVS).   REQUERIMENTO   DE  INGRESSO   NA 

LIDE    DA    CAIXA    ECONÔMICA   FEDERAL. 

DEMOSTRAÇÃO   DE   COMPROMETIMENTO   DO   FCVS 

ATRAVÉS    DE   APÓLICE    PÚBLICA    (RAMO    66). 

COMPETÊNCIA  ABSOLUTA   DA   JUSTIÇA   FEDERAL   PARA 

CONHECER E JULGAR A LIDE MANUTENÇÃO DA  DECISÃO 

AGRAVADA.   RECURSO   DESPROVIDO.   Tendo   a   Caixa 

Econômica   federal   requerido   expressamente   seu   ingresso 

na   lide,   demostrando   documentalmente   o   comprometimento 

do   FCVS   na  hipótese,  não mais compete a Justiça Estadual 

julgar a   lide,   sendo,   pois   devida   é   a   remessa   dos   autos  

à    justiça  federal  exatamente  como  decidiu  a  monocrática 

agravada. Ante o exposto, nego provimento ao agravo  interno e 

mantenho  a  decisão  agravada,  determinando    o 

desmembramento   do   processo   conforme  requerido   pela 

caixa   econômica   federal,   com  a  remessa   à   justiça   federal 

apenas   dos   pleitos  fundados em apólices do ramo 66 (apólice 

pública),    mantendo-se nesta justiça as  demandas referentes  às 

demais apólices. Por fim, corrija-se a etiqueta da  capa   dos   autos, 

fazendo   constar   a   identificação  das partes consoante cabeçalho 

acima.  (TJPB;   AI   2013070-71.2014.815.0000;   Terceira   Câmara 

Especializada  Cível;   Rel.   Des.    José Aurélio da Cruz;   DJPB 

26/03/2015; Pág. 19)  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 

00010716420108150011,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator 

DES JOSE RICARDO PORTO , j. Em 25-08-2015) .

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
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ORDINÁRIA  DE  RESPONABILIDADE  OBRIGACIONAL 

SECURITÁRIA.  MANIFESTAÇÃO  DE  INTERRESSE  NA  LIDE 

PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. REMESSA DOS AUTOS 

PARA  A  JUSTIÇA  FEDERAL.  ACERTO  DA  DECISÃO 

RECORRIDA.  SÚMULA  Nº  150  DO  STJ.  PRECEDENTES 

JURISPRUDENCIAIS.  APLICAÇÃO  DA REGRA DO  ART.  557, 

CAPUT  DO  CPC.  DESPROVIMENTO.  -  Havendo  a  Caixa 

Econômica  manifestado  a  intenção  de  ingressar  na  lide,  a 

definição,  de  mérito,  sobre  esse  interesse  deve  ser  dada  pela 

Justiça  Federal,  nos  termos da Súmula 150 do STF,  que dispõe: 

"Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 

jurídico  que  justifique  a  presença,  no  processo,  da  União,  suas 

autarquias ou empresas públicas"  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO 

do Processo Nº 20117594520148150000,  1ª  Câmara Especializada 

Cível, Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. Em 24-11-2015)

Portanto,  o  juízo  sobre  o  interesse  da  CEF  e  da 
comprovação do esgotamento da reserva do FESA ou de outros prêmios 
deve ser feito pelo Judiciário Federal. 

Desse modo, correto é o desmembramento do feito  pois, 
conforme dispõe o art. 1º-a. § 8º da lei nº 12.409/2011, caso o processo trate 
de  apólices  públicas  e  privadas,  deverá  ocorrer  o  desmembramento  do 
processo, com a remessa à Justiça Federal apenas dos pleitos fundados em 
apólices  do  ramo  público,  mantendo-se  na  Justiça  Comum  Estadual  as 
demandas referentes às demais apólices.

“Art. 1
o

-A. Compete à Caixa Econômica Federal - CEF representar 

judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS. (Incluído pela 

Lei nº 13.000, de 2014)

(…)

§ 8
o

 Caso o processo trate de apólices públicas e privadas, deverá 

ocorrer o desmembramento do processo, com a remessa à Justiça 
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Federal apenas dos pleitos fundados em apólices do ramo público, 

mantendo-se na Justiça Comum Estadual as demandas referentes 

às demais apólices. (Incluído pela Lei nº 13.000, de 2014)

Com  essas  considerações,  DOU  PARCIAL 
PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  reformando  a 
decisão  guerreada,  em  parte,  para  que  o  Juízo  a  quo proceda  ao 
desmembrado do feito originário, com a remessa à Justiça Federal apenas 
dos pleitos fundados em apólices do ramo público, mantendo-se na Justiça 
Comum Estadual as demandas referentes às demais apólices.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 23 de 
agosto  de  2016, o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram  do  julgamento,  além  da  Relator,  o  Exmo.  Juiz  Convocado 
Carlos  Antônio  Sarmento.   Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Doriel 
Veloso Gouveia, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 24 de agosto de 
2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/Relator
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